
 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 184/2026 

TERMO DE DISPENSA Nº 058/2026 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para o fornecimento de fichas devidamente identificadas para almoço, 

bolo, sorvete e refrigerante a ser disponibilizada no dia 27 de novembro de 2026, no Pavilhão 

Central da Area de Lazer do Município de Mondaí-SC. 

1.2 Itens: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNI

D. 

QUA

NT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Aquisição de fichas devidamente 

identificadas para almoço, bolo, 

sorvete e refrigerante. 

Especificações: 4X6 CM – PAPEL 

TRIPLEX 350G - 4X4 CORES 

LAMINAÇÃO BRILHO/FRETE E 

VERSO/ENCAIXOTAMENTO. 

UN 4.800 R$ 0,20 R$ 960,00 

Total R$ 960,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade a aquisição de fichas devidamente identificadas 

para fornecimento de almoço, bolo, sorvete e refrigerante, a serem disponibilizadas no dia 27 de 

novembro de 2026, no Pavilhão Central da Área de Lazer do Município de Mondaí-SC, durante a 

realização de atividade promovida pelo Município. A contratação justifica-se pela necessidade de 

organizar e viabilizar a distribuição dos alimentos e das bebidas aos participantes, garantindo maior 

controle, praticidade e eficiência na disponibilização dos itens. A utilização de fichas identificadas 

permitirá o adequado gerenciamento da distribuição, contribuindo para evitar duplicidades, 

desperdícios e possíveis dificuldades no atendimento ao público presente. 

O artigo 230 da Constituição Federal de 1988 estabelece que a família, a sociedade e o Estado 

têm a responsabilidade de amparar as pessoas idosas, garantindo sua participação na comunidade, 

protegendo sua dignidade e bem-estar, e assegurando-lhes o direito à vida. No contexto brasileiro, o 

Estatuto do Idoso, criado pela Lei nº 10.741/2003 e em vigor desde 1º de janeiro de 2004, desempenha 

um papel crucial na proteção e garantia dos direitos das pessoas idosas. Essa legislação representa 

uma ferramenta legal importante para preservar a dignidade e assegurar que os direitos da população 

idosa sejam respeitados. A inclusão social é essencial para o bem-estar dos idosos, pois o 



 

 

envolvimento em atividades comunitárias, culturais e educacionais contribui para a manutenção de 

uma vida ativa e evita o isolamento. 

O “Dia do Idoso” é comemorado no Brasil em 1º de outubro, uma data que busca promover a 

conscientização sobre os direitos, o bem-estar e a valorização das pessoas idosas. Essa data foi 

instituída com a criação do Estatuto do Idoso em 2003, o que reforça a importância de proteger essa 

parcela da população e garantir o respeito e a dignidade ao longo do envelhecimento. O principal 

objetivo dessa celebração é chamar a atenção para questões que afetam diretamente os idosos, como 

a inclusão social, a acessibilidade, o combate à violência, a saúde, e a necessidade de políticas 

públicas que assegurem uma vida ativa e de qualidade. 

O encontro dos 16 grupos municipais do município de Mondaí é crucial para reconhecer e 

valorizar suas contribuições junto à sociedade. Essa celebração promove a inclusão e a visibilidade 

da população idosa, além de criar oportunidades para socialização e fortalecimento de vínculos. Ao 

reunir os idosos, pode-se aprender com suas histórias e experiências, promovendo um ambiente de 

respeito e aprendizado intergeracional. É uma ocasião para celebrar a vida e reforçar a importância 

do cuidado e apoio a essa faixa etária. A confraternização entre idosos é fundamental para fortalecer 

laços sociais, proporcionando apoio emocional e reduzindo a solidão. Esses encontros permitem a 

troca de experiências e histórias de vida, promovendo um senso de pertencimento e comunidade. 

Além disso, atividades em grupo estimulam a autoestima e a felicidade, contribuindo para um 

envelhecimento mais saudável e ativo. O evento já acontece há anos no Município e desse modo faz-

se necessária a continuação desse encontro que já de praxe de Mondaí. 

Nesse sentido, o fornecimento das fichas por empresa especializada possibilitará a 

padronização e a identificação dos itens correspondentes, facilitando a organização logística do 

evento e proporcionando maior agilidade no atendimento. A medida também contribuirá para o 

planejamento e o controle dos quantitativos disponibilizados, favorecendo o uso racional dos recursos 

públicos. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar a adequada organização da 

atividade, a eficiência na distribuição dos alimentos e das bebidas e o atendimento satisfatório dos 

participantes, em conformidade com os princípios da eficiência, do planejamento, da economicidade 

e do interesse público que orientam a Administração Pública. Diante do exposto, far-se-á necessário 

a contratação de empresa para o fornecimento de fichas devidamente identificadas para almoço, bolo, 

sorvete e refrigerante a ser disponibilizada no dia 27 de novembro de 2026, no Pavilhão Central da 

Area de Lazer do Município de Mondaí-SC, no tocante a essa data comemorativa tão fundamental a 

terceira idade mondaiense. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO. 

3.1 Por tratar-se de Dispensa de Licitação em razão do valor, dispensou-se o Estudo Técnico 

Preliminar. 

3.2. A solução proposta consiste na contratação de empresa do ramo gráfico para a confecção de 

fichas para evento de almoço, de modo que a administração poderá ter melhor controle de 

distribuição, saída e entrada dos itens do almoço, como fichas de comida, refrigerante, bolo e sorvete. 

3.4. Assim, a contratação de empresa gráfica se mostra a maneira mais eficiente e segura para o 

atendimento do interesse público. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Os bens do presente processo têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

4.2. Para que a contratação ocorra de forma satisfatória é necessário que a empresa cumpra com todas 

as exigências previstas no instrumento convocatório e que desempenhe atividade pertinente ou 

compatível com o objeto deste certame 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega é de 15 (quinze) dias; 

5.2. O quantitativo de fichas será dividido igualmente em 4 (quatro) modelos, totalizando 1.200 (mil 

e duzentos) unidades de cada modelo de ficha.  

 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal 5.988/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e 

da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, 

e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Mondaí/SC, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos.  

6.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados.  

6.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.8. O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os bens serão entregues, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta.  



 

 

7.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.1.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

7.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 dias após confirmado o recebimento a aceite da secretaria 

requisitante da Nota Fiscal, em moeda corrente nacional.  

7.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está preenchida 

identificando o número do processo licitatório, número da autorização de fornecimento ao qual está 

vinculada, descrição completa conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e 

demais elementos que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ 

da licitante vencedora, endereço, nome da contratada, dados bancários na qual será efetuado o 

depósito para o pagamento do objeto.  

7.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao contratante. 

7.2.3. Conforme decreto municipal 5.890/2023, e IN RFB nº 1.234/2012, a partir de 01/06/2023 

TODAS AS EMPRESAS ESTÃO OBRIGADAS A DESTACAR O IMPOSTO DE RENDA nas 

notas fiscais emitidas. OBS: não estarão sujeitas à retenção de IR as pessoas jurídicas optantes pelo 

SIMPLES NACIONAL e MEI. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal 

e econômico-financeira previstos no edital. 

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

9.1. O valor máximo aceitável para a contratação é de R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais). 

9.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 5.987/2023, que “Estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços 

em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Mondaí/SC, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. Diante disso, o preço referencial foi realizado através do menor preço. 

 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

10.1. As despesas provenientes da contratação do objeto do presente Termo correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária do exercício de 2026: 



 

 

 
 

11. DO CONTRATO/INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

11.1. Por ser uma compra de baixo valor e entrega imediata, optou-se pela não celebração de Contrato, 

sendo o mesmo substituído pela Autorização de Fornecimento/Nota de empenho, sendo que todas as 

disposições nesse presente termo vinculam as partes. 

Mondaí/SC, data da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

 

 

Elis Pitrovski 

Diretora 

Responsável pelo TR 
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